
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1079805 - SP (2026/0088867-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES

AGRAVANTE :
FLAVIO HENRIQUE LONGATO DE TOLEDO DEL ROSSO
(PRESO)

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS. FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º,  do RISTJ, aplicados analogicamente ao processo
penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada. 
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve  como  fundamento  o  entendimento  desta  Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas
corpus como sucedâneo de recurso próprio,  previsto
na  legislação,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
20/8/2024, DJe  de  27/8/2024 e  AgRg  no  HC  n.
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.
3.  Nas razões do agravo regimental,  porém,  a  parte
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia. 
4.  Inexistente  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
concessão da ordem de ofício, tendo em vista que a
prática  de  infrações  disciplinares  graves  durante  a
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execução da pena demonstra a ausência do requisito
subjetivo para concessão da progressão de regime.
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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execução da pena demonstra a ausência do requisito
subjetivo para concessão da progressão de regime.
5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  FLAVIO  HENRIQUE

LOGATO DE TOLEDO DEL ROSSO contra a decisão que indeferiu liminarmente

o habeas corpus por entender tratar-se de substitutivo de recurso próprio e em

face do posicionamento jurisprudencial desta Corte Superior de Justiça quanto

ao tema.

A parte agravante, nas razões do agravo regimental, abordou questões

relativas  ao  mérito  da  causa,  pertinentes  à  impossibilidade  de  aplicação

retroativa da nova redação do art. 112, § 7º da Lei de Execução Penal, reiterando

as alegações formuladas na petição inicial.

Requer  o  provimento  do  recurso,  com  a  consequente  repercussão

jurídica.

É o relatório.

VOTO

A  decisão  que  indeferiu  liminarmente  o habeas  corpus foi  assim

fundamentada (fls. 133-137):

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP,
firmou  entendimento  de  que  não  cabe Habeas  Corpus
substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento
da impetração, salvo quando constatada alguma teratologia no
ato judicial impugnado (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe
de 25.8.2020). 
Assim,  passo  à  análise  das  razões  da  impetração  a  fim  de
verificar se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão do
de ofício.
Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a
seguinte fundamentação quanto à controvérsia apresentada:

Em que pese o atestado carcerário em fls. 56 apontar que o
agravado ostenta bom comportamento carcerário, de fato,
há registro no Boletim Informativo (fls.  51)  de falta grave
cometida em (uso de celular e 20/03/2025 prática de crime
doloso),  cuja  data  de  reabilitação  somente  ocorrerá  em
20/03/2026 somando-se ao histórico 17 (dezessete) faltas
graves ao longo do período de cárcere (fl. 126).

A  jurisprudência  desta  Corte  firmou-se  no  sentido  de  que  a
gravidade abstrata do crime e a longa pena a cumprir, por não
serem aspectos relacionados ao comportamento do sentenciado
durante  a  execução  penal,  não  justificam o  indeferimento  dos
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benefícios  do  sistema  progressivo  das  penas  pelo  não
preenchimento do requisito subjetivo.
Mas, na espécie, o entendimento adotado na origem encontra-se
em harmonia com a orientação desta Corte, de que a prática de
infrações  disciplinares  graves  durante  a  execução  da  pena
demonstra a ausência do requisito subjetivo para concessão da
progressão de regime. 
Nessa linha, colaciono os seguintes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. FALTA
GRAVE.  AUSÊNCIA  DO  REQUISITO  SUBJETIVO
NECESSÁRIO À  PROGRESSÃO DE REGIME.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1.  Esta  Corte  possui  entendimento  de  que  a  prática  de
faltas graves recentes durante a execução penal demonstra
a  ausência  de  requisito  subjetivo  para  concessão  de
benefícios. 
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça entendeu
por negar a progressão de regime com base no histórico
penitenciário do condenado, destacando falta disciplinar de
natureza grave praticada em 22/5/2021, o que não destoa
da jurisprudência desta Corte no sentido de que falta grave
e  histórico  da  execução  justificam  o  indeferimento  de
benefícios da execução. 
3. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg  no  HC  n.  1.025.158/RJ,  Rel.  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de 10.9.2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DO REQUISITO
SUBJETIVO.  FALTAS  GRAVES  RECENTES.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO. 
1.  Cabe ao Juiz  decidir  motivadamente  sobre  os  direitos
executórios. Deve ser mantida a decisão agravada, pois as
instâncias de origem assinalaram não ser recomendável a
progressão do apenado ao regime semiaberto, por falta de
bom comportamento durante a execução. 
2.  Considerando  os  parâmetros  delineados  para  a
aplicação do direito ao esquecimento, vê-se que as faltas
não  são  tão  antigas,  a  ponto  de  ser  desconsiderada  na
análise da concessão do benefício, diante do tempo em que
foi  analisado  o  pedido.  Não  transcorreu  tempo suficiente
para  evidenciar  que  o  reeducando  desenvolveu  a
responsabilidade  para  retornar  ao  convívio  social  sem
nenhum  tipo  de  vigilância,  mormente  quando,  ao  que
parece, estava até recentemente no regime fechado. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no HC n. 820.197/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, DJe de 30.8.2023.) 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
PROGRESSÃO  PARA  O  REGIME  SEMIABERTO.
REQUISITO  SUBJETIVO  NÃO  PREENCHIDO.  EXAME

Documento eletrônico VDA60479702 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 01/10/2026 10:01:19
Código de Controle do Documento: 07f86f2c-ffba-444a-99b6-54311a9ad426



CRIMINOLÓGICO QUE NÃO VINCULA O MAGISTRADO.
EXAME  APROFUNDADO  DE  PROVA.  AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento
de que, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária,
a análise desfavorável do mérito do condenado feita pelo
Juízo das execuções, ou mesmo pelo Tribunal de origem,
com base nas peculiaridades do caso concreto e levando
em consideração fatos ocorridos durante a execução penal,
justificaria  o  indeferimento  do  pleito  de  progressão  de
regime prisional pelo inadimplemento do requisito subjetivo.
2. Na hipótese, as instâncias ordinárias fundamentaram de
forma idônea o não preenchimento do requisito subjetivo. O
histórico prisional conturbado, com registro de faltas graves,
inclusive  consistentes  em  fugas  e  abandono  do  regime
semiaberto, indica a necessidade de maior cautela no caso
concreto,  tendo  em  vista  o  diminuto  senso  de
responsabilidade do apenado. 
3. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, o Magistrado não está adstrito ao laudo favorável
do exame criminológico, o qual poderá formar sua própria
convicção acerca do pedido de progressão, com base nos
dados  concretos  da  execução  da  pena.  Desconstituir  tal
entendimento  implica  revolvimento  fático-probatório,
providência vedada na via eleita. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no HC n. Rel.  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, DJe de818.659/SP, 16.8.2023.)

Ademais, a modificação das premissas fáticas delineadas pelas
instâncias de origem ensejam o reexame do conteúdo probatório
dos autos, o que é inadmissível em Habeas Corpus.
Por  outro  lado,  ainda  que  haja  atestado  de  boa  conduta
carcerária é possível  que juízo da execução faça a análise do
preenchimento  do  requisito  subjetivo  para  concessão  dos
benefícios  executórios  a  partir  da  apreciação  de  outros
elementos  do  caso  concreto  e  levando  em  consideração  os
eventos ocorridos ao longo da execução penal. 
Na esteira desse entendimento vale citar os seguintes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
EXECUÇÃO  PENAL.  LIVRAMENTO  CONDICIONAL
INDEFERIDO.  REQUISITO  SUBJETIVO  NÃO
IMPLEMENTADO. FALTA GRAVE COMETIDA HÁ MAIS DE
12  MESES.  NOVO  DELITO  COMETIDO  EM  DECISÃO
2/4/2021. DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. LIMITAÇÃO
DO  PERÍODO  DE  AFERIÇÃO  DO  REQUISITO
SUBJETIVO.  IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO
DESPROVIDO. 
[...] 3. É cediço que o "atestado de boa conduta carcerária
não assegura o livramento condicional ou a progressão de
regime ao apenado que cumpriu o requisito temporal, pois o
Juiz  não  é  mero  órgão  chancelador  de  documentos
administrativos e pode,  com lastros em dados concretos,
fundamentar  sua  dúvida  quanto  ao  bom  comportamento
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durante a execução da pena" (AgRg no HC n. 572.409/SP,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em 2/6/2020,  DJe de 10/6/2020.) 
4.  Ademais,  a  circunstância  de  o  paciente  já  haver  se
reabilitado, pela passagem do tempo, desde o cometimento
da falta, não impede que se invoque o histórico de infrações
praticadas no curso da execução penal, como indicativo de
mau comportamento carcerário (AgRg no HC n. 684.918/
SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
DJe 20/8/2021.) 
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 807.274/
AL,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  DJe  de
30.8.2023.) 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
PROGRESSÃO  PARA  O  REGIME  SEMIABERTO.
REQUISITO  SUBJETIVO  NÃO  PREENCHIDO.  EXAME
CRIMINOLÓGICO QUE NÃO VINCULA O MAGISTRADO.
EXAME  APROFUNDADO  DE  PROVA.  AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento
de que, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária,
a análise desfavorável do mérito do condenado feita pelo
Juízo das execuções, ou mesmo pelo Tribunal de origem,
com base nas peculiaridades do caso concreto e levando
em consideração fatos ocorridos durante a execução penal,
justificaria  o  indeferimento  do  pleito  de  progressão  de
regime prisional pelo inadimplemento do requisito subjetivo.
2. Na hipótese, as instâncias ordinárias fundamentaram de
forma idônea o não preenchimento do requisito subjetivo. O
histórico prisional conturbado, com registro de faltas graves,
inclusive  consistentes  em  fugas  e  abandono  do  regime
semiaberto, indica a necessidade de maior cautela no caso
concreto,  tendo  em  vista  o  diminuto  senso  de
responsabilidade do apenado. 
[...] 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no
HC n. 818.659/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, DJe de 16.8.2023.)

Além disso, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de
que o  art. 112, § 7º, da LEP, que permite a reabilitação da falta
grave antes do decurso do prazo de 1 (um) ano se o reeducando
atingir  o  requisito  objetivo  necessário  para  a  progressão  de
regime, não dispensa a análise do requisito subjetivo, apurado
pela  avaliação  de  todo  o  histórico  do  paciente  na  execução
penal. 
Nesse sentido:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  PENAL.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.
REQUISITOS SUBJETIVOS E OBJETIVOS. ART. 112, § 7º,
DA  LEI  DE  EXECUÇÃO  PENAL.  REABILITAÇÃO  DE
FALTA GRAVE. DECURSO DO PRAZO DE 1 (UM) ANO
OU  O  CUMPRIMENTO  DO  REQUISITO  OBJETIVO.
NECESSIDADE  INAFASTÁVEL  DO  REQUISITO
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SUBJETIVO. AGRAVO PROVIDO, RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO. 
I. Caso em exame 
1.  Agravo  em recurso  especial  interposto  pelo  Ministério
Público contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado do
Mato Grosso do Sul que não admitiu o recurso especial. O
recurso especial não admitido alega violação ao artigo 112
da  Lei  de  Execução  Penal,  em  razão  da  concessão  de
progressão  de  regime  ao  agravado,  desconsiderando  o
histórico de faltas disciplinares e o exíguo prazo decorrido
após a prática da falta grave. 
II. Questão em discussão 
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a
progressão  de  regime pode  ser  concedida  com base  no
cumprimento dos requisitos objetivos e subjetivos, mesmo
diante de histórico de faltas disciplinares e do não decurso
do  prazo  de  1  (um)  ano  da  falta  grave  praticada,
considerando a interpretação do art.  112, § 7º, da Lei de
Execução Penal. 
III. Razões de decidir 
3.  As  instâncias  ordinárias  concluíram  que  o  agravado
preencheu  os  requisitos  objetivos  e  subjetivos  para  a
progressão de regime, considerando a ausência de novas
faltas  disciplinares  e  o  parecer  disciplinar  favorável.
Considerou-se, especialmente, a reabilitação da falta grave
pelo  adimplmento  do  requisito  objetivo  para  nova
progressão e a inexistência de faltas disciplinares após a
regressão de regime. 
4.  A  análise  do  requisito  subjetivo  para  progressão  de
regime  é  insuscetível  de  revisão  em  sede  de  recurso
especial, devido à necessidade de exame aprofundado do
conjunto fático- probatório, conforme a Súmula 7 do STJ. 
5. O  art. 112, § 7º, da LEP permite a reabilitação da falta
grave antes de um ano, desde que o reeducando atinja o
requisito objetivo necessário para a progressão de regime,
sem dispensar a avaliação do requisito subjetivo. 
6.  Segundo  art.  112,  o  §  7°,  do  da  LEP,  é  possível  a
reabilitação  da  falta  grave  antes  do  período  de  um ano,
desde  que  o  reeducando  atinja  o  requisito  objetivo
necessário para a progressão de regime. 
Todavia,  o  §  7º  do  art.  112 da  LEP  não  dispensa  a
necessidade de aferição do requisito subjetivo, nem garante
impunidade  ao  sentenciado,  pois  caso  ele  cometa  nova
falta  grave  será  necessário  aguardar  decurso  do  prazo
novamente. 
7.  O  disposto  no  art.  112,  §  7º  da  LEP,  segundo
interpretação sistemática e teleológica, apenas permite ao
reeducando que alcançou o requisito objetivo o direito de
pleitear  a  concessão  de  benefícios,  pedido  este  cujo
deferimento,  por  óbvio,  fica condicionado à satisfação do
requisito subjetivo, que deve ser apurado segundo critérios
da Autoridade Judiciária, permitida, inclusive, a realização
do exame criminológico, tudo dentro do prudente arbítrio do
Magistrado. 
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IV. Dispositivo e tese 
8. Agravo provido, recurso especial desprovido. (AREsp n.
2.473.865/MS, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
DJEN de 14.2.2025.)
De igual sorte: REsp n. 2.230.188, Rel. Ministro Sebastião
Reis Júnior, DJEN de 23.12.2025; AgRg no HC n. 739.290/
SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de
17/6/2022.
Outrossim, ainda que fossem consideradas reabilitadas as
faltas graves, segundo jurisprudência consolidada por esta
Corte, poderiam ser levadas em conta para a aferição do
mau comportamento carcerário.
Nesse sentido: AgRg no HC n. 822.391/MS, Rel. Ministro
Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado do  TJDFT),
Sexta Turma, DJe de 5.10.2023; AgRg no HC n. 852.860/
SP,  Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, DJe de 29.9.2023; AgRg no HC n. 807.274/AL, Rel.
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 30.8.2023;
AgRg no HC n. 843.570/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 28.8.2023; AgRg no HC
n.  791.487/SP,  Rel.  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,
Sexta Turma, DJe de 25.5.2023. 
Conclui-se,  assim,  que  no  caso  em  análise  não  há
manifesta ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de
ofício.

Contudo,  as  razões  do  agravo  regimental  não  se  voltam  contra  o

motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do

recurso,  devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão

agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo com

a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  DE  DROGA
APREENDIDA.  ANTECEDENTES.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  CONCOMITANTE  POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ,
CONFORME  PARECER  MINISTERIAL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus por  ser  substitutivo  de  recurso  próprio  e  não
concedeu  a  ordem  de  ofício  uma  vez  que  não  identificada
qualquer  ilegalidade  na  fixação  da  pena-base  e  diante  da
impossibilidade  de  reconhecimento  da  minorante  do  tráfico
privilegiado  ao  paciente  condenado  por  crime  de  tráfico  em
concurso  com  o  de  posse  de  arma  de  fogo  com  numeração
suprimida. Fundamentos esses não infirmados nas razões do
presente  recurso,  atraindo a  incidência  da  Súmula  n.  182,
desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
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(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  15/5/2024 – grifo
próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  EM
ANÁLISE  LIMINAR.  SÚMULA  691  DO  STF. AUSENTE
TERATOLOGIA  OU  EVIDENTE  ILEGALIDADE.  TRÁFICO.
REGIME  INICIAL  MAIS  GRAVOSO.  FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na
decisão  impugnada  capaz  de  justificar  o  processamento  da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em
02/08/2022, DJe de 10/08/2022)
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto
da  decisão  agravada.  Neste  agravo  regimental,  não  foram
trazidos argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos
da  decisão  agravada,  o  que  atrai  ao  caso  o  disposto  no
enunciado  n.  182  da  Súmula  desta  Corte  e  inviabiliza  o
conhecimento do agravo. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  16/5/2024 – grifo
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, a Corte de origem deu provimento ao

agravo em execução do Ministério Público local por entender que a prática de

infrações disciplinares graves durante a execução da pena demonstra a ausência

do requisito subjetivo para concessão da progressão de regime, fundamento que

se  encontra  em  harmonia  com  o  entendimento  consolidado  por  esta  Corte

Superior de Justiça.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.079.805 / SP
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00064886920228260496  00068402720068260451  00134485820258260521  134485820258260521
64886920228260496  68402720068260451  70001993020088260451  70002267620098260451
70003096320078260451  70003790220108260637  70006159520088260451  70006168020088260451
70006909020108260637 70008472420148260637 70018156720098260269 70019279220148260032 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FLAVIO HENRIQUE LONGATO DE TOLEDO DEL ROSSO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLAVIO HENRIQUE LONGATO DE TOLEDO DEL ROSSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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